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INTRODUÇÃO
Um grupo com alguns dos principais pesquisadores em alimentação 

do Brasil reuniu-se a convite da Cátedra Josué de Castro entre maio 

e julho de 2022 para pensar o futuro dos sistemas alimentares. Eles 

debateram medidas necessárias para resolver problemas decorrentes 

da produção, distribuição e consumo de comida no país, que hoje 

tem mais da metade da sua população enfrentando algum grau de 

insegurança alimentar, segundo dados recentes da Rede Penssan 

(Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e 

Nutricional).

Os especialistas prepararam quatro textos que agregam indicadores 

e compilam ações políticas e iniciativas da sociedade civil, bem 

como oferecem diretrizes voltadas a combater, entre outros, o 

recrudescimento da fome; as mudanças climáticas; e o aumento de 

doenças crônicas não transmissíveis relacionadas à má alimentação 

e ao consumo de alimentos ultraprocessados. Este material é um 
dos textos-síntese das oficinas, com a temática de saúde e 
nutrição.

Em resumo, no campo da saúde pública, há para os especialistas dois 

desafios principais: reduzir os índices de desnutrição, em especial 

nas populações socialmente mais vulneráveis, como indígenas 

e quilombolas; e diminuir a incidência de doenças crônicas não 

transmissíveis. Como mostrou o inquérito da Rede Penssan, mais 

da metade (55,2%) dos lares brasileiros enfrentava algum nível de 

dificuldade para se alimentar em 2020. Em paralelo, a quantidade de 

pessoas acima do peso ou obesa alcançou, respectivamente, 57,5% 

e 21,5% dos adultos do país no mesmo período, segundo dados do 

governo federal.

O Sistema Único de Saúde (SUS) é visto como a principal estrutura 

capaz de articular as ações necessárias para lidar com os desfechos 

em saúde relacionados à alimentação. “O fortalecimento do SUS é 

fundamental para que o setor saúde possa propor, gerir, implementar, 

avaliar e fiscalizar políticas que atuem sobre os sistemas alimentares”, 

afirmam as nutricionistas Fabiana Alves do Nascimento e Ana Paula 

Bortoletto Martins, que participaram das oficinas e sintetizaram as 

discussões relativas à saúde pública neste texto. Ambas indicam - 

a partir da discussão coletiva - ações como aprimorar a abordagem 

alimentar na atenção primária e fortalecer a legislação para restringir 

o comércio de comida ultraprocessada, que está relacionada a diversos 

males de saúde.

As oficinas integram o projeto “Geografia da Fome, 75 anos depois: 

novos e velhos dilemas”, iniciativa da Cátedra Josué de Castro 

de Sistemas Alimentares Saudáveis e Sustentáveis da USP para 

homenagear o aniversário da obra Geografia da Fome em 2021, e 

propõe diálogos no sentido de construir coletivamente uma Nova 

Geografia para o Brasil. Os outros textos relacionam os sistemas 

alimentares às temáticas das mudanças climáticas; direito humano à 

alimentação adequada; e atuação e estrutura do Estado.

Mais sobre o projeto pode ser encontrado em nossos sites:

www.geografiadafome.fsp.usp.br/
www.catedrajc.fsp.usp.br/
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Quais os principais caminhos 
e soluções para enfrentar os 
desfechos do atual modelo de 
sistemas alimentares na saúde 
humana e promover a alimentação 
adequada e saudável?

Fabiana Alves do Nascimento
Nutricionista e mestre em nutrição em saúde pública pela FSP/USP (Faculdade de Saúde 
Pública da Universidade de São Paulo). Foi docente do curso de graduação em nutrição 
da Universidade Nove de Julho. Possui experiência na área de alimentação e nutrição 
em saúde pública, atuando principalmente nos temas: vigilância alimentar e nutricional, 
políticas públicas de saúde e segurança alimentar e nutricional.

Ana Paula Bortoletto Martins
Nutricionista e doutora em nutrição em saúde pública. Atualmente é pós-doutoranda 
na FSP/USP, pesquisadora do Nupens/USP (Núcleo de Pesquisas Epidemiológicas em 
Nutrição e Saúde) e da Cátedra Josué de Castro. É membro da Aliança pela Alimentação 
Adequada e Saudável e da Colansa (Comunidade de Prática da América Latina e Caribe 
em Saúde e Nutrição).

Em Geografia da Fome, Castro fez o primeiro painel das características 

alimentares e nutricionais do país, considerando os contextos 

histórico, geográfico, socioeconômico e cultural específicos de cada 

região. Caracterizou a alimentação brasileira como “imprópria em 

toda a extensão do território nacional” (p. 259, 1957) [1], relatando 

monotonia alimentar, numerosas carências nutricionais e diferentes 

expressões da fome em cada área alimentar brasileira.

Décadas após essa obra pioneira, o Estudo Nacional da Despesa 

Familiar (ENDEF) de 1974/75 verificou a situação alarmante da 

desnutrição infantil no país, atingindo 27% na região Norte, e a 

continuidade das desigualdades regionais constatadas por Josué de 

Castro [2]. Inquéritos seguintes mostraram a diminuição progressiva 

da desnutrição infantil no Brasil, chegando a 6,7% em 2006 [3, 4, 5], 

que ocorreu devido a melhorias no acesso a serviços essenciais e ao 

crescimento do poder aquisitivo das famílias, entre outros fatores [6]. 

Apesar disso, a desnutrição infantil permaneceu elevada na população 

indígena, quilombola e entre os mais pobres, revelando iniquidades 

na atenção à saúde de grupos historicamente vulnerabilizados [7, 8]. 

Determinadas carências nutricionais específicas continuam 

sendo problemas de saúde pública, como a anemia por deficiência de 

ferro e ácido fólico e a deficiência de vitamina A, principalmente entre 

lactentes, pré-escolares, gestantes e nutrizes. Entre povos indígenas, 

especialmente na região Norte, a carência de micronutrientes é mais 

grave e inclui o beribéri [5, 9, 10, 11].

No bojo de um movimento de enfrentamento da fome e da pobreza 

extrema, a alimentação foi reconhecida como um direito social na 

constituição brasileira em 2010, seguida pela criação do primeiro 

Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - PLANSAN 

12. Uma combinação de políticas de SAN, incluindo a transferência 



5

condicional de renda e o apoio à agricultura familiar, proporcionaram 

a saída do Brasil do Mapa da Fome em 2014 [13, 14].

Apesar dos êxitos alcançados, o cenário voltou a piorar com 

a crise político-econômica, a pandemia e o desmonte das políticas 

públicas que ocorreram em seguida. Em 2020, a Segurança Alimentar 

estava presente em apenas 44,8% dos domicílios, e as desigualdades 

aumentaram. Nos lares chefiados por mulheres, pessoa preta/parda 

ou pessoa com baixa escolaridade; entre trabalhadores informais; 

nas regiões Norte e Nordeste; e na zona rural, a fome é maior [15].

Em paralelo, observou-se o crescimento acelerado do excesso de 

peso e obesidade na população, chegando a 57,5% e 21,5% em adultos, 

respectivamente, em 2020; devido a mudanças significativas nos 

padrões alimentares dos brasileiros [16, 17, 18]. Atualmente, a obesidade 

segue em um ritmo de crescimento acelerado, principalmente entre 

os menos escolarizados e os adultos jovens [18].

Em meados no século XX, o consumo alimentar era 

predominantemente advindo de cereais e derivados, açúcar e raízes e 

tubérculos. Em inquéritos realizados entre 1975 e 2003, foi observado 

aumento da participação de alguns alimentos, como carnes e lácteos, 

e queda de outros, como arroz e leguminosas [1, 2, 19, 20, 21].

Nas últimas décadas, as refeições caseiras têm sido substituídas 

por ultraprocessadosI. Inicialmente mais presentes nos domicílios 

mais ricos, tornaram-se cada vez mais acessíveis e o consumo destes 

produtos tem aumentado entre os mais pobres [16, 22]. Sabe-se que 

o consumo de ultraprocessados provoca ganho de peso e aumento 

da adiposidade, doenças cardiovasculares, depressão, câncer, entre 

outros; e que a lógica de fabricação e comercialização destes produtos 

contribui para sistemas alimentares social, cultural e ambientalmente 

alienados [23, 24, 25].

Diante desse cenário, quais os principais caminhos e soluções 

para enfrentar os desfechos do atual modelo de sistemas alimentares 

na saúde humana e promover a alimentação adequada e saudável? 

As evidências científicas e experiências produzidas pelo campo da 

Alimentação e Nutrição, em diálogo com a história brasileira de 

avanços e retrocessos em políticas públicas indicam alguns caminhos 

na definição de prioridades no enfrentamento da má nutrição em 

todas suas formas [26]. 

Sabe-se que a garantia do Direito Humano à Alimentação 

Adequada e, consequente melhoria ou superação de problemas 

históricos, como experimentado com a desnutrição infantil [6] e 

as carências nutricionais específicas [11], dependem de políticas 

estruturais intersetoriais que atuem sobre os Determinantes Sociais 

da Saúde, incluindo emprego, renda, educação e saneamento básico. 

A área da saúde tem um papel importante na transformação dos 

sistemas alimentares em saudáveis e sustentáveis, dado que além de 

receptora das consequências das iniquidades, também é protagonista 

na definição de políticas públicas voltadas para a promoção da saúde, 

I - Produtos ultraprocessados — que podem ser comidas e bebidas — não são propriamente 
alimentos, mas, sim, formulações de substâncias obtidas por meio do fracionamento 
de alimentos in natura. Essas substâncias incluem açúcar, óleos e gorduras de uso 
doméstico, mas também isolados ou concentrados protéicos, óleos interesterificados, 
gordura hidrogenada, amidos modificados e várias substâncias de uso exclusivamente 
industrial. Além disso, são frequentemente adicionados de corantes, aromatizantes, 
emulsificantes, espessantes e outros aditivos que dão às formulações propriedades 
sensoriais semelhantes às encontradas em alimentos não ultraprocessados. Esses 
ingredientes servem para disfarçar características indesejadas do produto final. […] A 
lista de ultraprocessados é longa, incluindo refrigerantes, bebidas lácteas, néctar de 
frutas, misturas em pó para preparo de bebidas com sabor de frutas, salgadinhos de 
pacote, doces e chocolates, barras de “cereal”, sorvetes, pães, margarinas, pratos de 
massa e pizzas pré-preparadas, nuggets de frango e peixe, salsichas e muitos outros 
produtos” (p. 7, 2021) [24].
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prevenção e tratamento de doenças e indutora de ações em outros 

setores e elos da cadeia alimentar.

O Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro é a estrutura de 

ações e serviços de saúde pública, que proporciona a criação, gestão 

e sustentação das políticas específicas para lidar com os principais 

desfechos em saúde, incluindo os alimentares e nutricionais. O 

fortalecimento do SUS é fundamental para que o setor saúde possa 

propor, gerir, implementar, avaliar e fiscalizar políticas que atuem 

sobre os sistemas alimentares, demandando, para isso, financiamento 

adequado, alinhamento do modelo de atenção à saúde aos princípios 

do sistema e aos desafios em saúde da atualidade, qualificação da 

gestão e das equipes, continuidade de mecanismos de controle social, 

articulação intersetorial, entre outros aspectos. 

Ainda, cabe destacar a necessidade da regulação das práticas 

mercadológicas como uma atribuição fundamental do Estado, por 

estabelecer limites e parâmetros de atuação diante dos desequilíbrios 

de poder de influência nas escolhas individuais (Mercado x Estado) 

e da incapacidade dos atores de mercado atuarem em prol da saúde, 

devido aos conflitos de interesses econômicos [27].

Alguns dos principais caminhos para construção dessas políticas 

públicas e medidas regulatórias foram destacados a seguir:

1) Aprimorar os mecanismos de gestão para 
qualificação da atenção alimentar e nutricional 
para enfrentar as diferentes formas de má 
nutrição

A Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) é o 

instrumento de gestão norteador do SUS para garantir o direito 

humano à saúde e à alimentação, a partir do cumprimento de suas 

diretrizes nos estados e municípios. A primeira diretriz, Organização 

da Atenção Nutricional, orienta o cuidado baseado no diagnóstico da 

situação alimentar e nutricional para identificação de prioridades e 

estabelece a Atenção Primária à Saúde (APS) como principal lócus 

de atuação da atenção nutricional nos territórios, em articulação com 

outros pontos de atenção da rede, quando necessário [28].   

O novo modelo de financiamento da APS [29], ao desestruturar as 

Equipes Saúde da Família e os Núcleos de Apoio à Saúde da Família, 

produz um retorno a um modelo biomédico de atenção à saúde, na 

contramão das evidências sobre a importância da atuação multi 

e interprofissional e dos processos educativos para a produção do 

cuidado de problemas complexos e multifatoriais, como as Doenças 

Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs), maior causa de mortalidade 

no mundo [30, 31]. Faz-se necessário fortalecer a estrutura de gestão 

do SUS e resgatar um modelo de atenção que tenha condições reais 

de enfrentar os problemas, inclusive alimentares e nutricionais, e de 

atuar no sentido da promoção da alimentação adequada e saudável.  

Com relação à agenda de prioridades da atenção alimentar e 

nutricional para as diferentes formas de má nutrição, a focalização 

das ações ligadas aos problemas carenciais representa um avanço na 

eleição de prioridades baseadas em critérios de risco/vulnerabilidade 
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e na afirmação do caráter emergencial e transitório destas medidas. 

Nesse sentido, é possível citar a Agenda para Intensificação da Atenção 

Nutricional à Desnutrição Infantil (ANDI) [32] nos municípios onde 

a prevalência desta condição é maior, e as mudanças no NutriSUS pós 

Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil (ENANI) [33] 

para focar recursos em territórios e grupos populacionais cujo risco 

de deficiência de micronutrientes permanece elevado. Vale ressaltar 

que a redução das iniquidades na atenção às carências nutricionais 

passam pela garantia de periodicidade na produção de informações 

e de intervenções pertinentes em outras fases da vida e públicos 

vulneráveis, como povos indígenas e demais povos e comunidades 

tradicionais; negros e negras; mulheres; idosos; população em 

situação de rua; e pessoas privadas de liberdade.

Apesar do reconhecimento da multicausalidade e difícil manejo 

da obesidade e da construção de uma agenda intersetorial de 

enfrentamento deste problema de saúde pública no âmbito federal [34, 

35, 36], incluindo criação da linha de cuidado voltada ao sobrepeso 

e obesidade no SUS [37], falta um indicador para medir e estimular 

ações ligadas à obesidade na APS. Dado o crescimento contínuo e 

a complexidade do fenômeno, outras intervenções integradas sobre 

o sistema alimentar são necessárias para desacelerar a pandemia de 

obesidade [38, 39].

2) A implementação dos Guias Alimentares como 
orientadores de políticas em diferentes setores

Os Guias Alimentares que consideram a sustentabilidade 

ambiental (padrões alimentares sustentáveis) têm sido relacionados 

a transformações positivas no ambiente alimentar [40]. Em relatório 

sobre a situação dos Guias Alimentares na América Latina e Caribe 

(2014), a Organização das Nações Unidas para a Alimentação 

e a Agricultura/Organização Mundial da Saúde (FAO/OMS) 

recomenda aos países, que desenvolvam estratégias abrangentes de 

implementação dos Guias Alimentares em diferentes níveis, para 

influenciar políticas governamentais e a atuação da indústria de 

alimentos [40].

A 2ª edição do Guia Alimentar para a População Brasileira (2014) 

[41] e do Guia Alimentar para Crianças Menores de 2 anos (2019) 

[42], publicados pela Coordenação Geral de Alimentação e Nutrição 

do Ministério da Saúde, tornaram-se referências internacionais de 

recomendações para a adoção de padrões alimentares saudáveis 

e sustentáveis, ao basearem-se na classificação NOVAII de nível e 

propósito do processamento de alimentos e incluírem preocupações 

ambientais. 

II - A classificação NOVA de alimentos tem quatro categorias: alimentos in natura ou 
minimamente processados (adquiridos da mesma forma ou de forma próxima ao seu 
estado natural, como frutas frescas ou arroz embalado), ingredientes culinários (extraídos 
de ingredientes in natura e utilizados para cozinhar, como óleos, sal e açúcar), alimentos 
processados (um misto dos dois grupos anteriores, como uma geleia de morango feita à 
base da fruta, com adição de açúcar) e, por fim, produtos alimentícios ultraprocessados” 
(p.6, 2021), mencionados anteriormente [24].
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A atualização dos parâmetros de aquisição do Programa Nacional 

de Alimentação Escolar (PNAE) baseada no Guia Alimentar para a 

População Brasileira de 2014 é um exemplo do potencial indutor 

dos guias para o desenvolvimento de ações e políticas públicas que 

valorizam os alimentos in natura/minimamente processados e, 

ao mesmo tempo, desestimulam o consumo de ultraprocessados, 

em outros setores [43, 44]. Estratégias semelhantes podem ser 

empregadas para aumentar a oferta de alimentos saudáveis em 

outros ambientes alimentares institucionais, como escolas privadas, 

universidades e hospitais. 

No entanto, a disseminação e implementação dos Guias 

Alimentares brasileiros ainda enfrentam diversos obstáculos [45]. 

Ações de difusão dos conteúdos dos Guias em mídia de massa, 

de educação para mudança de comportamento da população 

[46]  e de capacitação para profissionais da saúde e da educação 

são fundamentais para consolidação da classificação NOVA e sua 

aplicação em políticas públicas como parte dos novos paradigmas da 

ciência da nutrição [47] .

3) Medidas regulatórias implementadas pelo 
Estado para favorecer a alimentação adequada 
e saudável 

São contundentes as recomendações da OMS acerca da 

necessidade de adoção de medidas regulatórias sobre alimentação 

para a redução das DCNTs e o combate da má nutrição em todas as 

formas. Entre elas, a restrição da publicidade de alimentos e bebidas 

não alcoólicas para crianças, a melhoria da informação nos rótulos 

de alimentos e a adoção de medidas fiscais [48, 49, 50]. Dentre as 

recomendações da Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) 

[51], o Plano de Ação para Prevenção da Obesidade em Crianças e 

Adolescentes (2014) [52] apresenta um conjunto de experiências 

de políticas fiscais e regulamentação do marketing e rotulagem de 

alimentos, e indicadores a serem adotados. 

Entre as abordagens para definir quais alimentos devem ser 

alvo dessas medidas, as evidências consolidadas na literatura sobre 

os impactos deletérios dos produtos alimentícios ultraprocessados 

na saúde humana e no meio ambiente já são suficientes para 

respaldar o uso da classificação NOVA como parâmetro [53, 54]. As 

políticas públicas baseadas em evidências que atuam na regulação 

dos ambientes alimentares são consideradas as mais efetivas para 

restringir o acesso a esses produtos, e promover o consumo de 

alimentos in natura e minimamente processados. Os principais 

exemplos dessas políticas são a adoção da rotulagem nutricional 

frontal de advertência, a restrição da publicidade de alimentos, 

as medidas tributárias e a regulação nos ambientes alimentares 

escolares [24]. 

É seguro ressaltar que, diante dos interesses comerciais e da 
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forte influência política que exercem, a atividade política corporativa 

das grandes indústrias de produtos ultraprocessados para evitar 

a aprovação de medidas regulatórias representa um dos maiores 

desafios para o avanço dessas ações [55]. Apesar da inércia política 

ainda prevalecer, cabe destacar os avanços nas regras de rotulagem 

nutricional aprovadas pela Anvisa em 2020 [56] e nos dispositivos 

legais estaduais e municipais sobre a regulação de alimentos em 

cantinas que restringem o acesso aos ultraprocessados e facilitam 

as escolhas alimentares saudáveis [57, 58]. A ausência de legislação 

federal sobre a comercialização e publicidade de alimentos em escolas 

e seu entorno, que estabeleça regulação, fiscalização e punições, 

a partir da qual outros estados e municípios de menores portes 

também poderiam atuar, ainda é um entrave, principalmente na rede 

particular de ensino [57, 59, 60].  

Ainda que já seja prevista a proibição da publicidade enganosa 

e abusiva no Código de Defesa do Consumidor brasileiro [61] e 

demais normativas que coíbem práticas abusivas de publicidade e 

comunicação mercadológica que violam o direito à alimentação 

infantil [62, 63], a adoção de outros dispositivos específicos sobre 

alimentos potencializam o efeito das normas existentes. Decisões 

judiciais punindo empresas pelo descumprimento das normas 

vigentes abrem novos caminhos jurídicos para a restrição da 

publicidade de alimentos no país [64, 65].

Por fim, a adoção de medidas fiscais que estimulem o consumo 

de alimentos in natura e desestimulem o consumo de produtos 

ultraprocessados está entre as ações mais custo-efetivas recomendadas 

pela OMS, OPAS e Banco Mundial. É crescente e robusto o conjunto 

de evidências que comprovam os efeitos positivos dessas medidas 

para a saúde, a economia e sociedade como um todo. Sessenta países 

já adotaram algum tipo de medida para tributar bebidas adoçadas 

(uma categoria de ultraprocessados sabidamente nociva à saúde) e 

com impactos positivos comprovados nos padrões alimentares [66].
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4) Fortalecimento da proteção, apoio e promoção 
ao Aleitamento Materno (AM) e Alimentação 
Complementar (AC) Saudável

Diante das extensas evidências dos benefícios do AM e da AC 

para a saúde e para o meio ambiente e da mobilização mundial 

para a retomada da prática de amamentação, muitas medidas têm 

sido implementadas no Brasil desde os anos 1980, como os direitos 

constitucionais da lactante trabalhadora, a Norma Brasileira de 

Comercialização de Alimentos para Lactentes (NBCAL), os Bancos 

de Leite Humano e a Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil [67, 68].

Apesar da trajetória brasileira bem-sucedida e reconhecida 

internacionalmente [69, 70, 71, 72], obtida a partir de diversas 

iniciativas e políticas que incorporam a temática, como a Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança, houve uma certa 

estagnação nos indicadores recentes de AM, ainda distantes das 

recomendações da OMS [73].

A criação da Política Nacional de Promoção, Proteção e Apoio 

ao Aleitamento Materno no Brasil tem sido indicada como uma 

alternativa para impulsionar novos avanços nos indicadores 

[68]. Com uma política interfederativa e intersetorial, alinhada 

aos princípios e diretrizes do SUS, as ações isoladas poderiam ser 

articuladas e institucionalizadas na política de saúde, a partir de uma 

linha de cuidado estruturada e transversal à Rede de Atenção à Saúde 

[74]. 

Combinada ao fortalecimento e estruturação do Sistema 

Nacional de Vigilância Sanitária e das Vigilâncias Sanitárias locais 

para fiscalizar o cumprimento da NBCAL, à criação de um indicador 

de aleitamento materno na APS, e a outras iniciativas no âmbito 

legislativo e jurídico, como a expansão da licença maternidade de 

trabalhadoras do setor privado de quatro para seis meses, essas 

medidas poderão consolidar a proteção da amamentação e das 

práticas alimentares saudáveis nos primeiros anos de vida.
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5) Consolidação do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar/PNAE como um programa 
estratégico de promoção da alimentação 
adequada e saudável

O PNAE brasileiro é uma referência mundial [75] na garantia 

de acesso à alimentação de qualidade para milhões de estudantes 

da educação básica pública. Desde 2009, no mínimo 30% do valor 

repassado para o PNAE deve ser destinado à compra de gêneros 

alimentícios da agricultura familiar, priorizando-se os assentamentos 

da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as 

comunidades quilombolas (Lei 11.947) 76. Cabe destacar também o 

papel do Programa na Educação Alimentar e Nutricional (EAN), no 

incentivo ao desenvolvimento de habilidades culinárias, bem como 

na promoção da alimentação e práticas alimentares adequadas e 

saudáveis, segundo as orientações do Guia Alimentar da População 

Brasileira e no incentivo à valorização das culturas alimentares e 

alimentação tradicional.

Em 2020, a atualização das normas para execução do programa, em 

alinhamento às recomendações do Guia Alimentar para a População 

Brasileira, representou um avanço ao impulsionar a aquisiçãoIII e 

elaboração de cardápios com alimentos in natura e minimamente 

processadosIV; limitar os processados e ultraprocessadosV; e 

recomendar o aumento da variedadeVI de alimentos in natura/

minimamente processados na elaboração dos cardápios [77].

No entanto, a implementação da lei nos municípios ainda está 

aquém do esperado, demandando maior informação sobre a lei pelos 

gestores, melhoria na comunicação entre a gestão e os agricultores 

locais (exemplo: na divulgação dos editais de chamada pública), 

apoio técnico à agricultura familiar, qualificação sobre a classificação 

NOVA no âmbito do PNAE, elaboração de cardápios mais alinhados 

aos gêneros produzidos no município, entre outros. Além disso, 

o reajuste anual dos valores repassados pela União aos estados e 

municípios, pela inflação, é fundamental para garantir a viabilidade 

do programa. 

Por fim, uma articulação maior entre os atores e as ações do 

PNAE e o Programa Saúde na Escola (PSE) poderia potencializar os 

resultados dos programas, por exemplo, na comunicação entre os 

resultados do diagnóstico nutricional e a compra e elaboração dos 

cardápios [78, 79].

III - Percentual mínimo de 75% dos recursos do PNAE deve ser destinado à aquisição de 
alimentos in natura ou minimamente processados (Art. 21, I).

IV - Recomendação mínima de oferta de alimentos in natura e minimamente processados, 
por semana, nos cardápios dos estudantes com mais de três anos de idade, de acordo 
com o número de refeições ofertadas (Art. 19, § 1º).

V - Percentual máximo de 20% dos recursos deve ser destinado à aquisição de 
alimentos processados e de produtos ultraprocessados (Art. 21, II); proibição da oferta 
de ultraprocessados para crianças menores de três anos (Art. 18, § 8º); proibição da 
aquisição de determinados ultraprocessados com recursos do Programa (Art. 22).

VI - Recomendação complementar de aquisição anual de, no mínimo, 50 diferentes tipos 
de alimentos in natura ou minimamente processados (Art. 21, PARÁGRAFO ÚNICO).
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